
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.228.994 - SP (2009/0161216-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LÚCIA SIMÕES MOTA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA MARIA ÂNGELO E OUTROS
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE MOURA ACOSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
REAJUSTE SALARIAL. FEVEREIRO DE  1995. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO AO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA DO STJ. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 13 de setembro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.228.994 - SP (2009/0161216-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Município de São Paulo contra a decisão 

assim ementada (fl. 215):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
REAJUSTE SALARIAL. FEVEREIRO DE 1995. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO AO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
FIRMADA DO STJ. 

Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

Em suas razões de agravo regimental, pugna o Município de São Paulo 

pela reconsideração da decisão, defendendo o reconhecimento da  prescrição do 

fundo de direito, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932.

Por fim, sustenta a impossibilidade do julgamento monocrático na forma 

do art. 557 do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.228.994 - SP (2009/0161216-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (Relator): A 

irresignação não merece ser acolhida. Isso porque, o Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o posicionamento segundo o qual, nas ações em que os servidores 

públicos municipais pleiteiam o reajuste de fevereiro de 1995, determinado pelas 

Leis municipais n. 10.688/1988 e 10.722/1989, por se tratar de lesão que se 

renova mensalmente, a prescrição atinge somente as parcelas vencidas antes do 

quinquênio anterior ao ajuizamento da demanda, o que configura uma relação 

jurídica de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. LEIS 10.688/88, 10.722/89, E 
11.722/95. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.

1. Sem a negativa da Administração em repassar o reajuste de 
fevereiro de 1995 determinado pelas Leis Municipais ns. 10.688/88 e 
10.722/89 aos vencimentos dos servidores públicos municipais, a lesão 
renova-se mensalmente, caracterizando relação jurídica de trato 
sucessivo. Incidência da Súmula n. 85/STJ.

2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag n. 1.253.028/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Jorge Mussi, 

DJe 15/3/2010, grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. [...]

2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, nas ações em 
que os servidores públicos municipais pleiteiam o reajuste de 
fevereiro de 1995, determinado pelas Leis Municipais Paulistas n. 
10.688/88 e 10.722/89, por se tratar de lesão que se renova 
mensalmente, a prescrição atinge somente as parcelas vencidas antes 
do quinquênio anterior ao ajuizamento da demanda, o que configura 
uma relação jurídica de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ.

Agravo  regimental improvido. 
(AgRg no Ag n. 1.340.934/SP, Segunda Turma, Ministro Relator Humberto 

Martins, DJe 9/11/2010, grifo nosso)
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Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 

julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar os poderes processuais 

do art. 557 do Código de Processo Civil, não ofende o princípio do duplo grau de 

jurisdição, desde que o recurso se manifeste inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo Tribunal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 

Federal, como na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0161216-4 Ag     1.228.994 / SP

Números Origem:  14102007              8417575500            8417575701

EM MESA JULGADO: 13/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LÚCIA SIMÕES MOTA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA MARIA ÂNGELO E OUTROS
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE MOURA ACOSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LÚCIA SIMÕES MOTA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA MARIA ÂNGELO E OUTROS
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE MOURA ACOSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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